
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2148736 - PR (2024/0203447-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ALAN DOS SANTOS FARFUS
ADVOGADOS : ARTHUR DE OLIVEIRA GUEDES - PR070797

IBRAN GONÇALVES GUEDES - PR103090
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA. CUMULAÇÃO DE CAUSAS DE 
AUMENTO. SÚMULA 443 DO STJ. ART. 68 DO CP. GRAVIDADE 
CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e desta Corte é no sentido de 
que o art. 68, parágrafo único, do CP, não exige que o juiz aplique uma única 
causa de aumento referente à parte especial do Código Penal, quando estiver 
diante de concurso de majorantes, mas que sempre justifique a escolha da 
fração imposta.
2. No caso, a instância anterior elevou a pena em 1/3, diante da incidência das 
causas de aumento do art. 157, §2º, incisos II, IV e V, do Código Penal, mais 
2/3 pelo emprego de arma de fogo, pois foi cometido por cinco agentes, com 
uso de armas, que mantiveram as vítimas com as liberdades restritas e ainda 
tentaram levar o veículo subtraído para outro país. De fato, estes elementos 
demonstram a gravidade elevada do delito, justificando o incremento 
cumulado das majorantes.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA. CUMULAÇÃO DE CAUSAS DE 
AUMENTO. SÚMULA 443 DO STJ. ART. 68 DO CP. GRAVIDADE 
CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e desta Corte é no sentido de 
que o art. 68, parágrafo único, do CP, não exige que o juiz aplique uma única 
causa de aumento referente à parte especial do Código Penal, quando estiver 
diante de concurso de majorantes, mas que sempre justifique a escolha da 
fração imposta.
2. No caso, a instância anterior elevou a pena em 1/3, diante da incidência das 
causas de aumento do art. 157, §2º, incisos II, IV e V, do Código Penal, mais 
2/3 pelo emprego de arma de fogo, pois foi cometido por cinco agentes, com 
uso de armas, que mantiveram as vítimas com as liberdades restritas e ainda 
tentaram levar o veículo subtraído para outro país. De fato, estes elementos 
demonstram a gravidade elevada do delito, justificando o incremento 
cumulado das majorantes.
3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALAN DOS SANTOS FARFUS (e-
STJ, fls. 855-858) de decisão, por mim proferida (e-STJ, fls. 846-850), em que neguei 
provimento ao recurso especial.

Sustenta que a Corte de origem não justificou a aplicação cumulada das causas de 
aumento do concurso de agentes e emprego de arma de fogo, conforme dispõe a Súmula 443 do 
STJ.

Assim, pretende a incidência de um único incremento na terceira fase da dosimetria. 
Ainda, pugna pelo reconhecimento da atenuante da confissão espontânea.

Postula, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou que submeta este 
Agravo Regimental à apreciação da Turma.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece guarida.
Observa-se que o agravante não trouxe argumentos suficientemente capazes de 

infirmar a decisão agravada, motivo pelo qual a mantenho por seus próprios fundamentos, os 
quais restaram assim consignados (e-STJ, fls. 846-850):
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“Extrai-se dos autos que o recorrente foi condenado como incurso no art. 157, §2º, 
incisos II, IV e V, e §2º-A, inciso I, do Código Penal; art. 330 do Código Penal e art. 
309 do CTB, à pena de 14 anos e 5 dias de reclusão, mais 6 meses e 15 diais de 
detenção, e 55 dias-multa, no regime inicial fechado.
No tocante ao delito de roubo, o Juiz sentenciante aplicou aumentos cumulativos para 
as majorantes do concurso de agentes, restrição à liberdade das vítimas, transporte de 
veículo para outro Estado e emprego de arma de fogo, fazendo referência à gravidade 
concreta das circunstâncias do crime. Vejamos (e-STJ, fls. 596-615):
 

‘Em relação a maneira de agir e execução do crime, não restam dúvidas de que o réu 
agiu em conluio com outros indivíduos, previamente ajustados para a prática do crime 
e, nitidamente, dividiram as tarefas para o sucesso da empreitada delitiva. Inclusive, 
afirmou que seguia o outro veículo roubado e que estava sendo dirigido por ‘Coala’. 
Com relação as causas de aumento de pena, previstas no artigo 157, §2º, inciso II e §2-
A, I do Código Penal, qual seja, o fato de que o crime de roubo foi praticado mediante 
o concurso de duas ou mais pessoas, e mediante o emprego de arma de fogo, verifico 
que devidamente comprovadas.
Isto porque houve a participação de cinco pessoas, conforme exposto acima, e também 
não restam dúvidas quanto a prática do delito com o emprego de arma de fogo, diante 
do claro relato das vítimas. Há de se destacar que, conquanto somente dois indivíduos 
estariam na posse de armas de fogo, conforme estabelecido pela teoria monista 
adotada pelo Código Penal (art. 29, do CP), todo aquele que concorre para o delito 
responde por ele na sua integralidade, mormente quando se verifica que as condutas 
perpetradas pelos agentes contribuíram decisivamente para a êxito do resultado 
delitivo, e por se tratarem de circunstâncias objetivas que se comunicam, nos termos 
do art. 30 do Código Penal, a todos os envolvidos. E, por se tratarem de circunstâncias 
objetivas do crime, o emprego de arma de fogo, prevista no art. 157, § 2°-A, inciso I, 
do Código Penal, aplica-se a todos os participantes da prática criminosa. Ainda, nota-
se que o réu cometeu o delito em Santa Isabel do Ivaí e pretendia levar o veículo até o 
Paraguai, conforme, inclusive, narrado por ele, sendo que a polícia o deteve há menos 
de 300 km da fronteira. De qualquer modo, levou o veículo até o estado do Mato 
Grosso do Sul, caracterizando a causa de aumento. Além disso, mostra-se inconteste 
que o réu manteve as vítimas em seu poder, restringindo sua liberdade, por tempo 
juridicamente relevante. Destarte, comprovadas a existência do fato e a autoria, 
verifico que a conduta praticada pelo acusado se adequa perfeitamente ao tipo penal 
previsto no art. 157, §2º, incisos II, IV e V, e §2º-A, inciso I, do Código Penal.
[...] Por fim, na terceira fase da dosimetria, ausente causa de diminuição. Todavia, há 
concurso de causas de aumento, as quais, diante da gravidade concreta da ação 
criminosa praticada, devem incidir de forma separada e cumulativa, no intuito de 
proporcional resposta estatal à envergadura da ação criminosa. [...] Presente as causas 
especiais de aumento de pena capituladas no art. 157, § 2º, incisos II, IV e V, do 
Código Penal, conforme fundamentação acima, assim, elevo a pena aplicada em 1/3, 
totalizando o montante de pena em 08 (oito) anos e 04 (quatro) meses e 27 (vinte e 
sete) dias de reclusão e 27 (vinte e sete) dias-multa. A par do exposto, incide no caso 
em tela, ainda, a causa de aumento de pena prevista no art. 157, § 2º-A, inciso I, do 
Código Penal, pois o delito foi praticado com ameaça exercida com o emprego de 
arma de fogo, motivo pelo qual aumento em 2/3 (dois terços), fixando a pena em 14 
(quatorze) anos e 05 (cinco) dias de reclusão e 45 (quarenta e cinco) dias-multa. 
Assim, fixo a pena definitiva em 14 (quatorze) anos e 05 (cinco) dias de reclusão e 45 
(quarenta e cinco) dias-multa.’

 
A Corte de origem manteve este entendimento, destacando que o incremento foi 
devidamente justificado em elementos concretos, em atenção ao enunciado da 
Súmula 443 do STJ (e-STJ, fls. 609).
Quanto ao tema, como se sabe, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e desta 
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Corte é no sentido de que o art. 68, parágrafo único, do CP, não exige que o juiz 
aplique uma única causa de aumento referente à parte especial do Código Penal, 
quando estiver diante de concurso de majorantes, mas que sempre justifique a escolha 
da fração imposta.
Nesse sentido:
 

‘PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO E CORRUPÇÃO DE 
MENORES, DECLARAÇÃO DA INCONSTITUCIONALIDADE DE 
DISPOSITIVO LEGAL. INCOMPATIBILIDADE COM A VIA DO WRIT. 
DOSIMETRIA. ART. 68 DO CP. CONCURSO DE MAJORANTES. CARÊNCIA 
DE MOTIVAÇÃO IDÔNEA PARA A APLICAÇÃO CUMULATIVA DAS 
FRAÇÕES DE AUMENTO. PENA REVISTA. REGIME PRISIONAL FECHADO 
MANTIDO. PENA-BASE ACIMA DO PISO LEGAL. WRIT NÃO CONHECIDO E 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. [...] 3. Quanto ao art. 157, § 2º-A, do CP, 'a 
instauração do incidente de inconstitucionalidade é incompatível com a via célere do 
habeas corpus porque a celeridade exigida ficaria comprometida com a suspensão do 
feito e a afetação do tema à Corte Especial para exame do pedido' (HC 244.374/SP, 
Rel. Ministro Moura Ribeiro, Quinta Turma, DJe 1º/8/2014).4. A jurisprudência da 
Suprema Corte é no sentido de que o art. 68, parágrafo único, do Código Penal, não 
exige que o juiz aplique uma única causa de aumento referente à parte especial do 
Código Penal, quando estiver diante de concurso de majorantes, mas que sempre 
justifique a escolha da fração imposta. 5. No caso, as instâncias de origem não 
fundamentaram concretamente a adoção das frações de aumento de forma cumulada, 
limitando-se apenas a ressaltar a incidência das duas majorantes nos crimes de roubo 
imputados ao paciente. Ademais, não configura fundamentação concreta a menção às 
razões ou consequências que levaram o legislador a prever as referidas circunstâncias 
como causas de aumento. [...] 7. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a 
fim de reduzir a pena do paciente ao patamar de 7 anos e 8 meses de reclusão e 16 
dias-multa, mantidas as demais disposições do acórdão impugnado.’ (HC 542.236/SP, 
minha Relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 19/11/2019, DJe 26/11/2019).
 
‘AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO PELO CONCURSO DE AGENTES E PELO EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO. DOSIMETRIA. CÚMULO DE CAUSAS DE AUMENTO DE 
PENA. PLEITO DE APLICAÇÃO APENAS DA MAJORANTE DE MAIOR 
VALOR. IMPROCEDÊNCIA. INTERPRETAÇÃO CORRETA DO ART. 68, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CP. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DAS DUAS 
CAUSAS DE AUMENTO, MEDIANTE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 1. A teor do art. 68, parágrafo único, do 
Código Penal, a aplicação das causas majorantes e minorantes se dá sem 
compensação, umas sobres as outras, não sendo admissível a pretendida tese de 
incidência de única majorante dentre as aplicáveis. 2. Tendo sido o crime de roubo 
praticado com o efetivo emprego de arma de fogo e ainda mediante concurso de cinco 
agentes, correta foi a incidência separada e cumulativa das duas causas de aumento. 3. 
Agravo regimental improvido.’ (AgRg no HC 512.001/SP, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/08/2019, DJe 29/08/2019).
 
‘PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. VIA 
INADEQUADA. ROUBO CIRCUNSTANCIADO PELO CONCURSO DE 
AGENTES E PELO EMPREGO DE ARMA DE FOGO. LEI N.º 13.654/2018. 
DOSIMETRIA. INSURGÊNCIA DEFENSIVA NO SENTIDO DE SER VEDADO O 
CÚMULO DE CAUSAS DE AUMENTO DA PARTE ESPECIAL DO CÓDIGO 
PENAL. PLEITO DE QUE SEJA APLICADA APENAS A MAJORANTE DE 
MAIOR VALOR. IMPROCEDÊNCIA. INTERPRETAÇÃO CORRETA DO ART. 
68, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO PENAL. POSSIBILIDADE DE 
APLICAÇÃO DAS DUAS CAUSAS DE AUMENTO, HAVENDO 
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FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO IDÔNEA, NA 
HIPÓTESE. PROPORCIONALIDADE. MANUTENÇÃO SOMENTE DA CAUSA 
DE AUMENTO DO ART. 157, § 2.º-A, INCISO I, DO CÓDIGO PENAL. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO. - O Superior 
Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela Primeira Turma do 
Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a impetração de habeas corpus em 
substituição a recurso próprio, prestigiando o sistema recursal ao tempo que preserva a 
importância e a utilidade do habeas corpus, visto permitir a concessão da ordem, de 
ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. - A revisão da dosimetria da pena somente é 
possível em situações excepcionais de manifesta ilegalidade ou abuso de poder, cujo 
reconhecimento ocorra de plano, sem maiores incursões em aspectos circunstanciais 
ou fáticos e probatórios (HC n. 304.083/PR, Rel. Min. FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, DJe 12/03/2015). - A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça e a 
do Supremo Tribunal Federal são no sentido de que o art. 68, Parágrafo Único, do 
Código Penal, não exige que o juiz aplique uma única causa de aumento da parte 
especial do Código Penal quando estiver diante de concurso de majorantes, mas que 
sempre justifique a escolha da fração imposta. - Assim, não há ilegalidade flagrante, 
em tese, na cumulação de causas de aumento da parte especial do Código Penal, sendo 
razoável a interpretação da lei no sentido de que eventual afastamento da dupla 
cumulação deverá ser feito apenas no caso de sobreposição do campo de aplicação ou 
excessividade do resultado (ARE 896.843/MT, Rel. Min. GILMAR MENDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 23/09/2015). - Contudo, na hipótese ora analisada, as 
instâncias ordinárias não fundamentaram, concretamente, o cúmulo de causas de 
aumento, com remissão a peculiaridades do caso em comento, pois o modus operandi 
do delito, como narrado, confunde-se com a mera descrição típica das majorantes 
reconhecidas, não refletindo especial gravidade. - Assim, respeitada a 
proporcionalidade da pena no caso concreto, e a intenção da Lei n. 13.654/2018, 
afasta-se a majorante do art. 157, § 2.º, inciso II ('A pena aumenta-se de 1/3 (um terço) 
até metade se há o concurso de duas ou mais pessoas'), aplicando-se apenas a do art. 
157, § 2.º-A, inciso I ('A pena aumenta-se de 2/3 (dois terços)' se a violência ou 
ameaça é exercida com emprego de arma de fogo'), ambas do Código Penal. Habeas 
corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para reduzir a reprimenda do 
paciente ao novo patamar de 9 anos e 26 dias de reclusão, e 21 dias-multa, mantidos os 
demais termos da condenação.’ (HC 472.771/SC, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 04/12/2018, DJe 
13/12/2018).
 

No caso, a instância anterior elevou a pena em 1/3, diante da incidência das causas de 
aumento do art. 157, §2º, incisos II, IV e V, do Código Penal, mais 2/3 pelo emprego 
de arma de fogo, ressaltando que o delito foi cometido por cinco agentes, com uso de 
armas, que mantiveram as vítimas com as liberdades restritas e ainda tentaram levar o 
veículo subtraído para outro país.
De fato, estes elementos demonstram a gravidade elevada do delito, justificando o 
incremento cumulado das majorantes.
No mesmo sentido:
 

‘[...] VI - Quanto ao cúmulo de majorantes, a jurisprudência da Suprema Corte é no 
sentido de que o art. 68, parágrafo único, do Código Penal, não exige que o juiz 
aplique uma única causa de aumento referente à parte especial do Código Penal, 
quando estiver diante de concurso de majorantes, mas que sempre justifique quando da 
escolha da cumulação das causas de aumento. VII - No presente caso, verifico que o 
cúmulo das majorantes foi devidamente fundamentado, lastreando-se nas 
particularidades do caso concreto, em que a prática delitiva contou com a participação 
de, ao menos, três agentes criminosos, em consonância com jurisprudência pacífica 
deste Tribunal Superior. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 780.616/SP, 
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 
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14/12/2023.)
 
‘AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA. AUMENTO SUCESSIVO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. O 
art. 68, parágrafo único, do Código Penal visa garantir ao condenado a aplicação 
individualizada da pena, de forma proporcional e razoável. Exige-se, para o aumento 
cumulativo, fundamentação concreta e idônea, nos termos do art. 93, IX, da 
Constituição Federal e da Súmula 443 do STJ, situação ocorrida nos autos. 2. No caso 
dos autos, é inegável a satisfatória motivação do ato decisório com lastro em dados 
concretos. Isso porque a menção de que a empreitada criminosa foi praticada em 
concurso de três agentes, dois deles menores de idade, com emprego de arma de fogo, 
demonstra iniludivelmente, a maior gravidade do comportamento ilícito. Justificado, 
portanto, de maneira idônea, o aumento da pena na referida fração. 3. Agravo 
regimental não provido.’ (AgRg no HC n. 851.005/SC, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 6/12/2023.)
 
‘[...] 6. Considerando a incidência das majorantes do concurso de agentes e uso de 
arma de fogo, a fração de 2/3 para majorar a pena não evidencia violação da Súmula 
443/STJ (AgRg no HC n. 647.545/SC, Ministro Sebastião Reis Junior, Sexta Turma, 
DJe 18/5/2021). 7. As circunstâncias concretas do delito, praticado mediante o 
emprego de 2 armas de fogo, com o concurso de 3 agentes, denota a necessidade de 
maior resposta penal, em atendimento ao princípio da individualização da pena e, 
portanto, não se infere ilegalidade no aumento superior a 1/3 (um terço) pela 
incidência das duas majorantes do crime de roubo (HC n. 524.649/SP, Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 15/10/2019). 8. Agravo regimental desprovido.’ 
(AgRg no REsp n. 1.922.634/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 14/9/2021, DJe de 17/9/2021.)

 
Com efeito, mostra-se inviável a alteração pretendida pela Defesa.”

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.148.736 / PR
Número Registro: 2024/0203447-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00006286320248160151 00012666720228160151 12666720228160151 6286320248160151

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALAN DOS SANTOS FARFUS
ADVOGADOS : ARTHUR DE OLIVEIRA GUEDES - PR070797

IBRAN GONÇALVES GUEDES - PR103090
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALAN DOS SANTOS FARFUS
ADVOGADOS : ARTHUR DE OLIVEIRA GUEDES - PR070797

IBRAN GONÇALVES GUEDES - PR103090
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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